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Especialidades reconhecidas no Brasil

Resolução CFM 2.162, de 18 de maio de 2017: 

55 Especialidades
59 Áreas de Atuação



SBEM

Associação de especialidade médica, assim reconhecida com
exclusividade em todo o território nacional, nos termos da Resolução
CFM no 1.634/2002, de 11 de abril de 2002, que dispõe sobre o
convênio de reconhecimento de especialidades médicas, firmado entre
o Conselho Federal de Medicina – CFM, a Associação Médica Brasileira
– AMB e a Comissão Nacional de Residência Médica – CNRM.



Formação:

6 anos de Faculdade
2 anos de Residência em Clínica Médica
2 anos de Residência em Endocrinologia eMetabologia
1 ou 2 anos na Área de Atuação
Mestrado? Doutorado?



Áreas de atuação autorizadas para Endocrinologia 
e Metabologia
1) DENSITOMETRIA ÓSSEA - Formação: 1 ano
Opcional em Endocrinologia e Metabologia, Ginecologia e Obstetrícia, Medicina 
Nuclear, Ortopedia e Traumatologia ou Reumatologia.
Concurso do Convênio AMB/ Colégio Brasileiro de Radiologia e Diagnóstico por 
Imagem

2) ENDOCRINOLOGIA PEDIÁTRICA - Formação: 2 anos 
CNRM: Opcional em PRM em Endocrinologia e Metabologia ou Pediatria AMB
Concurso do Convênio AMB/ Sociedade Brasileira de Endocrinologia e 
Metabologia/ Sociedade Brasileira de Pediatria 
Requisitos: TEAMB em Endocrinologia e Metabologia)



XIII - combater os desvios ético-profissionais, a 
propaganda ou publicidade enganosa ou sem base 
científica, em colaboração com os Poderes Públicos, 
organizações não governamentais ou sociais;

XVII - zelar pelo nível ético, pela qualidade científica, 
pela eficiência técnica e pelo sentido social do exercício 
profissional da Endocrinologia e Metabologia;

XVIII - defender e valorizar os associados na sua 
atividade profissional.

Art. 6º do Estatuto: A SBEM tem como objetivos:



As campanhas da SBEM



A SBEM:

• Representa o Departamento de Endocrinologia e Metabologia da AMB

• Cumpre e propaga todas as Resoluções e determinações do CFM

• Faz parte do Conselho de Administração do IBDM



Projeto de Lei 636/2019 – Senador Jorginho Melo
(PL 6566/16 – audiência pública 22/nov/16 – Câmara)

PROPOSTA Nº 1:
Aprovar o PL



E qual o cenário sobre a invasão 
nessa Especialidade médica?



Número crescente de médicos no Brasil
(> 500.000 médicos)

314 cursos com 32.000 vagas/ano

133 novas escolas entre 2013 - 2018



https://www.teleco.com.br/ncel.asp –
visitado em 14/10/2018

Carrilhão musical

228,2 milhões de celulares

• Dados da Anatel indicam que o 
Brasil terminou agosto de 2019 
com 228,2 milhões de celulares 
e densidade 108,28 cel/100 
hab.

https://www.teleco.com.br/ncel.asp


Admirável mundo das Redes Sociais





Reunião CFM-CFO-Dermato-Cirurgia Plástica-SBEM 
22-02-2017

Proposta inicial: 
- discutir sobre uso de 

Toxina Botulínica por 
Cirurgiões-dentistas.

- e a questão Hormonal 
que estava em abusiva 
propagação com a 
denominação de 
“Modulação hormonal”).



- Modulação hormonal    
não é reconhecida.

- Profissionais de 
saúde poderão ser 
penalizados por má 
prática da medicina.



Motivos para inclusão do tema na grade científica dos 
Congressos da SBEM

•As inúmeras imagens que circulam pelas redes sociais
envolvendo propaganda e condutas médicas 
duvidosas do ponto de vista é6co e os 
ques6onamentos feitos pelos associados.
•Os conceitos de Compliance que não se resumem a  

estar em conformidade quanto à segurança da guarda 
de dados mas que envolve valores morais e é6cos. 
•As fake News. 



Publicidade e Marke.ng
Art. 3º - É vedado ao médico:
a) Anunciar, quando não

especialista, que trata de
sistemas orgânicos, órgãos ou
doenças específicas, por
induzir a confusão com
divulgação de especialidade;

...



Publicidade e Marketing
Art. 3º - É vedado ao médico:
...
e) Permitir que seu nome circule em
qualquer mídia, inclusive na internet,
em matérias desprovidas de rigor
científico; (113 – CEM)

f) Fazer propaganda  de  método ou
técnica não reconhecida pelo
Conselho Federal  de Medicina como
válido para a prática médica. (alterado
pela Resolução CFM n. 2.126/2015)



Resolução CFM 2.149/2016

Art. 3º - Fica vedada ao médico a divulgação de 
especialidade ou área de atuação que não for 
reconhecida pelo Conselho Federal de Medicina. 



Decreto-Lei 4.113/42:

Somente pode anunciar até 2 especialidades.



Sites dos CRMs ou CFM – busca por médico

RQE = Registro de Qualificação de Especialidades



Regulamenta a formação do Cadastro Nacional de
Especialistas de que tratam o § 4º e § 5º do art. 1º
da Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981, e o art. 35
da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013.

DECRETO Nº 8.516, DE 10 DE SETEMBRO DE 2015

Art. 10. Será criada, no Cadastro Nacional de
Especialistas, consulta específica de acesso ao cidadão
denominada Lista de Especialistas.
Parágrafo único. A Lista de que trata o caput conterá o rol
de profissionais médicos por Estado, na qual serão
divulgados aqueles devidamente registrados como
especialistas no Conselho Regional de Medicina de
sua jurisdição.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.516-2015?OpenDocument


1. Decreto-lei nº 20.931/32

2. Decreto-lei nº 4.113/42

3. Código de Ética Médica

4. Art. 20 da Lei nº 3.268/57

determinam que:

“Todo aquele que, por quaisquer meios (anúncios, receituários, etc)
se propuser ao exercício da medicina, em qualquer dos ramos ou
especialidades, fica sujeito às penalidades aplicáveis ao exercício ilegal
da profissão, se não estiver devidamente registrado”;

Legislação Medicina



PROPOSTA Nº 2:
Determinar por Lei que apenas médicos registrados no 
Conselho Regional de Medicina e CFM possam atuar 
como médico.
Medida Provisória 890/2019 (Médicos Pelo Brasil e Revalida)



GDPR = (General Data Protection Regulation)
Regulamento Geral de Proteção de Dados

25 de maio de 2018

• Objetivo: proteger e empoderar a privacidade de todos os cidadãos, 
além de reorganizar a maneira como companhias lidam com dados 
privados.
• Evitar que dados “sensíveis” sejam disseminados.



LEI Nº 13.709, DE 14/08/2018
Dispõe sobre a proteção de dados pessoais 
e altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet).

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: 
I – dado pessoal: informação relacionada à pessoa natural iden@ficada 
ou iden@ficável; 
II – dados sensíveis: dados pessoais sobre a origem racial ou étnica, as 
convicções religiosas, as opiniões polí@cas, a filiação a sindicatos ou a 
organizações de caráter religioso, filosófico ou polí@co, dados referentes 
à saúde ou à vida sexual, dados gené@cos ou biométricos, quando 
vinculados a uma pessoa natural; 



1. Lei nº 5.081/66
2. Lei 9.965/00
3. Código de Ética Odontológica
4. Lei 12.842 de 13 de julho de 2013, que dispõe sobre o exercício da

Medicina, traz em seu Artigo 4º as atividades privativas do médico
(Incisos I a XIV – com 3 vetados e 7 parágrafos)

no parágrafo 6º da Lei 12.842 há ressalva de que : O disposto neste
artigo não se aplica ao exercício da Odontologia, no âmbito de sua
área de atuação.

Legislação em Odontologia



Lei 5.081 de 24 de agosto de 1966 (Regula o Exercício da Odontologia)
Lei 5.081 de 24 de agosto de 1966 (Regula o Exercício da Odontologia)
Art. 6º Compete ao cirurgião-dentista:
I - praticar todos os atos pertinentes a Odontologia...
II - prescrever e aplicar medicamentos de uso interno e externo, indicadas 
em Odontologia;

Art. 5º. Do Código de Ética Odontológica
Constituem direitos fundamentais dos profissionais inscritos
I - diagnosticar, planejar e executar tratamentos, com liberdade 
de convicção, nos limites de suas atribuições, observados o estado atual da 
Ciência e sua dignidade profissional;



Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000
(Restringe a venda de esteróides ou peptídeos anabolizantes)

• Art. 1º A dispensação ou a venda de medicamentos do grupo terapêutico
dos esteróides ou peptídeos anabolizantes para uso humano estarão
restritas à apresentação e retenção, pela farmácia ou drogaria, da cópia
carbonada de receita emitida por médico ou dentista devidamente
registrados nos respectivos conselhos profissionais.
• Parágrafo único. A receita de que trata este artigo deverá conter a
identificação do profissional, o número de registro no respectivo conselho
profissional (CRM ou CRO), o número do Cadastro da Pessoa Física (CPF), o
endereço e telefone profissionais, além do nome, do endereço do paciente
e do número do Código Internacional de Doenças (CID), devendo a mesma
ficar retida no estabelecimento farmacêutico por cinco anos.



Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000
(Restringe a venda de esteróides ou pep>deos anabolizantes)

• ...do número do Código Internacional de Doenças (CID):

a) Confirmar a doença
b) Delimitar a área de atuação do profissional



CID TOTAL

A 2

B 6

C 57

D 20

E ZERO

F 3

G 9

H 1

J 6

K 404

L 7

M 13

Q 27

R 11

S 21

T 4

Y 5

W 6

Z 31

http://cro-df.org.br/pdf/cid.pdf visitado em 13/08/2017 e 

em 15/10/2019

CID 10 Grupo “E”- doenças da 

Endocrinologia e Metabologia

http://cro-df.org.br/pdf/cid.pdf


15-01-2019

29-01-2019



Resolução CFO 199/2019



Ministério Público se 
manifesta e Cirurgião-
Dentista é preso

a) Perigo para a vida ou saúde de outrem
b) Estelionato e crime contra as relações de consumo
c) Exercício ilegal da medicina
d) Charlatanismo
e) Associação criminosa
f) Crime contra a saúde pública



O que ainda tem sido observados em Redes Sociais



O que ainda tem sido observados em Redes Sociais

Biomedicina 

Estética



Divulgado e aplicado 
por Cirurgião-Den3sta



PROPOSTA Nº 3:
Aprovar Lei que restrinja aos médicos a prescrição de 
hormônios



PL propõe que hormônios sejam prescritos apenas por médicos

Modifica o art. 1º da Lei 
9.965 de 27/04/2000 



Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000
(Restringe a venda de esteróides ou peptídeos anabolizantes)

• Art. 1º A dispensação ou a venda de medicamentos do grupo terapêutico
dos esteróides ou peptídeos anabolizantes para uso humano estarão
restritas à apresentação e retenção, pela farmácia ou drogaria, da cópia
carbonada de receita emitida por médico ou dentista devidamente
registrados nos respectivos conselhos profissionais no CRM.
• Parágrafo único. A receita de que trata este artigo deverá conter a
identificação do profissional, o número de registro no respectivo conselho
profissional (CRM ou CRO), o número do Cadastro da Pessoa Física (CPF), o
endereço e telefone profissionais, além do nome, do endereço do paciente
e do número do Código Internacional de Doenças (CID), devendo a mesma
ficar retida no estabelecimento farmacêutico por cinco anos.



Consulta prévia ao CRO-DF

CID R19.6 – Halitose
(Progesterona para 
homem)

K05 – Gengivite e 
doenças periodontais
(Testosterona aplicada 
nos braços)



Aprovado na Câmara 
e no Senado. Como 
teve modificações na 
redação, precisou 
voltar para a Câmara

Por isso, devem ser acolhidas por esta Casa, 
razão pela qual nos manifestamos pela 
APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 3.341-D, de 
2000. 
Sala da Comissão, em 4 de maio de 2007. 
Deputado PEPE VARGAS (PT/RS) Relator 



Diário da Câmara 08/10/2014 (pg 303 e 304)
• III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião ordinária realizada 
hoje, opinou unanimemente pela aprovação do Projeto de Lei nº 
3.341/2000, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Pepe Vargas.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Jorge Tadeu Mudalen - Presidente, Alceni Guerra,
Ribamar Alves e Cleber Verde - Vice-Presidentes, Angela Portela, Armando Abílio, Arnaldo Faria de
Sá, Chico D'Angelo, Cida Diogo, Darcísio Perondi, Dr. Talmir, Eduardo Amorim, Eduardo Barbosa,
Geraldo Resende, Germano Bonow, Jô Moraes, Jofran Frejat, José Linhares, Marcelo Almeida,
Maurício Trindade, Pepe Vargas, Rafael Guerra, Raimundo Gomes de Matos, Rita Camata, Roberto
Britto, Solange Almeida, Acélio Casagrande, Antonio Bulhões, Guilherme Menezes, Íris de Araújo,

Leonardo Vilela e Mário Heringer. Sala da Comissão, em 23 de maio de 2007.
Deputado JORGE TADEU MUDALEN Presidente



E qual o cenário Parlamentar?





Em Assembleia Geral, 
CFO e CROs se declaram 
totalmente contrários às 
mudanças

Projeto de Lei 4405/2019 propõe 
mudança de Cirurgião-Dentista para 
Médico de Orofaringe



Projeto de Lei 4405/2019 propõe mudança de Cirurgião-
Dentista para Médico de Orofaringe



O profissional de saúde

Deve ser é(co. 
Deve estar legal.
Deve ter competência (de conhecimento e de limites de 
ação).  



Propostas
1. Aprovar o PL 636/2019 que institui o Dia do (a) Endocrinologista
2. Resgatar o PL 3341-A/2000 que limita prescrição de hormônios apenas aos médicos
3. Determinar por Lei que apenas médicos registrados no Conselho Regional de Medicina

e CFM possam atuar como médico
4. Elaborar lei que regule a prescrição, fabricação, comercialização até o uso de

anabolizantes. Atualmente uma sequencia de atos criminosos é executada
(contrabando, falsificação de receitas, exercício ilegal da medicina, etc...)

5. Apoio para criação do Fórum Nacional de Discussão do Uso de Esteroides
Anabolizantes e Similares como um problema de Saúde Pública

6. Manter Medicina como Medicina e Odontologia como Odontologia.



Muito obrigado!


